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RESUMO

A presente pesquisa teve como objetivo analisar o planejamento e a execução orçamentária 
relacionadas as políticas públicas de lazer no Estado da Bahia. Logo, esta investigação caracterizou-se como 
uma pesquisa documental de caráter exploratório e abordagem qualitativa. Enquanto instrumento de coleta 
de dados, levou-se em consideração a análise documental. Logo, pode-se perceber que o planejamento 
do governo estatal busca elencar de maneira embrionária o lazer enquanto ferramenta de inclusão social, 
todavia, ao analisar os recursos investidos no referido setor verificou-se ações pontuais, de caráter focalista e 
com abrangência limitada. Além disso, identificou-se a falta de um canal de gestão participativa permanente 
durante o processo de implementação das ações.
Palavras-chave: Lazer. Planejamento. Orçamento. Gestão. Bahia.

PLANNING AND FINANCIAL STRUCTURE PUBLIC POLICIES 
OF SPORTS IN STATE OF BAHIA

ABSTRACT

This study aimed to analyze the planning and budget execution related leisure public policies in the 
State of Bahia. Thus, this research was characterized as a documentary research exploratory and qualitative 
approach. While data collection instrument was used to document analysis. Therefore, it can be seen that 
the planning of the state government seeking to list in an embryonic way leisure as tool for social inclusion. 
But when analyzing the resources invested in that sector there was specific actions of focal character and 
limited scope. It also identified the lack of a permanent participatory management channel during the 
implementation of actions process
Keywords: Leisure. Planning. Budget. Management. Bahia. 
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INTRODUÇÃO

O processo de sistematização das políticas públicas de lazer no Brasil começa a ganhar solidez a 
partir da década de 30 (BUENO, 2008). Neste contexto, Silveira, Hecktheuer e Silva (2011, p. 118) revelam 
que: “a intervenção do Estado, em termos de financiamento, começou a se consolidar em novembro de 
1936, com a eleição de Luiz Aranha para comandar o CBD (Confederação Brasileira de Desporto)”. Além 
disso, Silva, Couto e Santos (2014, p. 80) afirmam que: “no que diz respeito ao processo de financiamento do 
esporte, a emenda Constitucional de 1969 delineou à união poderes no tocante a legislação sobre normas 
gerais dos desportos, sendo que, neste período, foi criada a loteria esportiva, com o intuito de materializar 
tal financiamento”.

Todavia, foi através da implantação da Constituição Federal de 1988 que se tornou possível elevar 
o lazer à direito social, sendo que, tal ação, possibilitou a abertura de canalização de recursos específicos 
para o setor, através da implementação de diversas estruturas administrativas. Nesta perspectiva, eis que 
surge o Ministério do Esporte com a missão de financiar as ações esportivas no país, entre elas, o esporte 
de participação (MATIAS et al., 2015). Entretanto, Bueno (2008) revela que, no período de 2003 a 2008, o 
esporte de alto rendimento ficou com 67,4% dos recursos financeiros da pasta, enquanto o montante final foi 
distribuído entre o esporte de participação e o esporte educacional. Em consoante, Athayde, Mascarenhas e 
Salvador (2015), verificaram que, os gastos realizados com o esporte de alto rendimento superam a média das 
outras ações. Ademais, Matias (2013) indica que, apesar da tentativa do governo Lula em materializar políticas 
esportivas enquanto direito social, não foram alcançados resultados positivos, no âmbito do ordenamento 
legal e do financiamento do lazer. 

Em contrapartida, ao olhar para o panorama financeiro destinado ao lazer, nos estados e municípios 
brasileiros, percebe-se uma inversão nos investimentos (ALMEIDA e MARCHI JUNIOR, 2010; ALMEIDA, 
2010). Vale ressaltar que, os estados e municípios recebem repasses para realizarem ações diversificadas, 
possibilitando assim, investimentos em diversas áreas ligadas a temática abordada (ALMEIDA e MARCHI 
JUNIOR, 2010). Entretanto, percebe-se que, no campo cientifico a investigação acerca do planejamento e 
execução orçamentária das políticas públicas destinadas ao lazer no Brasil, ainda encontra-se de maneira 
embrionária.

Desta forma, tal atitude incita algumas reflexões, tais como: qual o panorama dos recursos financeiros 
destinados ao lazer no estado da Bahia? Como se configura o lazer no planejamento plurianual, no período 
de 2012 a 2015? De que forma o orçamento destinado ao lazer foi executado? Logo, o desejo pela realização 
do referido trabalho perpassa pela afinidade dos pesquisadores para com o tema bem como pela inserção 
no centro de investigação sobre gestão do esporte e lazer, da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 
– UESB, campus de Jequié/BA. Além disso, tal investigação justifica-se pela necessidade de ampliação dos 
estudos sobre a temática em questão bem como pela busca da socialização dos resultados da pesquisa junto 
à comunidade local, através da realização de fóruns temáticos, almejando assim, o acesso da população as 
informações e conhecimentos produzidos no referido âmbito acadêmico. 

Para tal, a presente pesquisa teve como objetivo analisar o planejamento e a execução orçamentária 
relacionadas as políticas públicas de lazer no Estado da Bahia. Logo, esta investigação caracterizou-se 
como uma pesquisa documental de caráter exploratório e abordagem qualitativa. Enquanto instrumento de 
coleta de dados, levou-se em consideração a análise documental. Neste sentido, Michel (2009), define que 
a escolha pela análise documental permite ao pesquisador coletar uma gama de informações que podem 
ser obtidas em diversas fontes, escritas ou não, primárias ou secundárias. O que permite um cruzamento de 
informações a fim de elucidar o objeto da pesquisa.

Dessa forma, devido ao delineamento qualitativo dado ao trabalho, executou-se inicialmente uma 
busca por livros na biblioteca da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) que tratassem da 
temática, e artigos científicos em bases de dados eletrônicas, tais como: Scholar Googlee e no Portal de 
Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior(CAPES). 

Os artigos selecionados deveriam preencher os seguintes critérios para inclusão no estudo: serem em 
português, inglês ou espanhol; terem relação significativa com a temática proposta; serem de livre acesso e 
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disponíveis na íntegra; artigos com data de publicação entre 2004 e 2014, bem como títulos e resumos que 
correspondessem aos descritores preestabelecidos. Para a exclusão foram adotados os seguintes critérios: 
notas científicas, comunicações, editoriais, resenhas, duplicidade nas bases de dados, artigos de revisão e 
monografias. Enquanto principais fontes de coleta de dados analisou-se o plano plurianual de 2012 a 2015 
bem como os relatórios anuais de governo referentes ao período de 2012 a 2014.

A ESTRUTURA FINANCEIRA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE LAZER NO BRASIL: UMA BREVE 
REFLEXÃO

Ao pensar nas políticas públicas de esporte e lazer, em especial na estrutura financeira destinada 
ao setor em questão, percebe-se que, tal atividade, conforme Athayde, Mascarenhas e Salvador (2015, p.4): 
“[...] caracteriza-se pela pouca atenção por parte do Estado no que diz respeito a ações voltadas para o 
atendimento das demandas e necessidades sociais”.  

Em contrapartida, a Constituição Federal de 1988 elevou o lazer à direito social e ao mesmo tempo, 
possibilitou a abertura de canalização de recursos específicos para o setor, através da implementação de 
diversas estruturas administrativas, em especial, o Ministério do Esporte. Todavia, desde então foram criadas 
diversas Leis com o intuito de complementar as lacunas deixadas pela Constituição (ALMEIDA, 2010). Neste 
contexto, eis que surge a Lei nº. 8.672/93, conhecida como Lei Zico, que visou “fortalecer as federações, 
as ligas e entidades privadas, dividindo as atribuições do poder público do privado, possibilitando maior 
mobilidade aos órgãos privados” (GODOY, 2013, p.107). 

Em consoante, no ano de 1998, esta lei foi substituída pela Lei nº. 9.615/98 (Lei Pelé), criada com o 
intuito de: “instituir normas gerais sobre desportos e dar outras providências” (ALMEIDA, 2010, p.39).  Dessa 
maneira, Starepravo (2011, p. 223) aponta que:

Vale destacar que no ano de 1998, uma “nova” legislação infraconstitucional, a Lei 9.615, 
conhecida como Lei Pelé, foi aprovada e veio a substituir a Lei Zico, modificando de forma 
marginal o arranjo da dimensão jurídica polity. Assim como sua antecessora, a Lei Pelé 
centrou esforços em regulamentar a atividade esportiva de alto rendimento, preocupando-
se especialmente com o futebol.

Para o autor, a Lei Pelé retrata o esporte de participação de maneira negligente, da mesma forma que 
a Lei Zico. Em contrapartida, Tubino (2010, p. 51) afirma que: “essa continuidade de percepção conceitual 
do Esporte promoveu programas federais esportivo-sociais importantes, que trouxeram a inclusão para as 
ações do Estado”. Ademais, no ano de 2001, cria-se a Lei Agnelo-Piva (lei nº 10.264/01), a qual permitiu 
realinhar o financiamento do esporte e do lazer no país. Logo, Almeida (2010) aponta que: 

As principais alterações provocadas pela lei Agnelo-Piva constituem em regulamentar o 
repasse de 2% da arrecadação das loterias federais ao COB e ao Comitê Paraolímpico 
Brasileiro (CPB), além de regulamentar de que forma esse repasse será realizado, onde 
tais recursos devem ser aplicados e quem são os responsáveis pela sua fiscalização (p.46).

Ainda, Almeida (2010) constata que, 10% dos recursos devem ser destinados ao esporte escolar 
e 5% ao esporte universitário, enquanto que, os 85% dos recursos restantes devam ser aplicados em seis 
ações diferentes, sendo elas: 

(1) Programas e projetos de fomento (candidaturas para eventos internacionais, aquisição 
de equipamentos e materiais, administração de unidades como centros, museus e 
academia olímpicos); (2) Manutenção da entidade; (3) Formação de recursos humanos 
(realização e participação em eventos técnicos); (4) preparação técnica (infraestrutura, 
contratação e remuneração); (5) manutenção de atletas (pagamentos de despesas diversas); 
(6) organização e participação em eventos esportivos (realização e participação em 
treinamentos e competições nacionais e internacionais) (p. 48-49).
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Neste sentido, Bueno (2008) revela que, com a implementação da referida Lei, a estimativa financeira 
para o setor esportivo no período em questão, seria na ordem de R$ 60 milhões de reais, o que representaria 
um avanço significativo do orçamento destinado a tal fenômeno. 

Desse modo, com o surgimento do Ministério do Esporte, no ano de 2003, a canalização de recursos 
públicos foi intensificada, gerando assim, a implantação de alguns projetos, tais como: “Brasil no Esporte 
de Alto Rendimento; Esporte e Lazer da Cidade; Esportes de Criação Nacional e de Identidade Cultural; 
Gestão das Politicas de Esporte e de Lazer; Inserção Social pela Produção de Material Esportivo; Rumo ao 
Pan 2007; Segundo Tempo” (CASTELAN, 2011, p.41-42). Logo, percebe-se que, o lazer não recebeu muita 
atenção por parte do poder público na elaboração dos projetos, tendo apenas o programa “Esporte e Lazer 
da Cidade” como vetor de materialização deste fenômeno enquanto direito social. Sendo assim, fica visível 
também que, os recursos destinados ao lazer também não foram contemplados de maneira significativa. 
Desta maneira, Bueno (2008) indica que, no período de 2003 a 2008, 67,4% dos recursos financeiros foram 
destinados ao esporte de rendimento. Além disso, Almeida (2010) verifica, no período de 2005 a 2008, um 
percentual elevado de recursos financeiros para o esporte de rendimento em detrimento do esporte escolar 
e ao esporte de participação. 

Vemos que as prioridades do governo federal para o esporte e lazer foram para o esporte 
de alto rendimento [...]. Esse quadro é adverso ao que estabelece a Constituição Federal 
de 1988, Artigo 217 e inciso II, quando coloca como prerrogativa a destinação prioritária 
de recursos públicos para o esporte educacional e, somente em casos específicos, para 
o esporte de alto rendimento (p.86).

Ao mesmo tempo, Athayde, Mascarenhas e Salvador (2015) diagnosticaram que, os gastos realizados 
com o esporte de alto rendimento superam a média dos outros programas.

[...] acentuada destinação de recursos a programas voltados para o fomento do esporte 
de alto rendimento, [...] entraria em conflito com os preceitos legais, além de se distanciar 
de uma politica amparada pelo princípio de garantia do acesso ao esporte e lazer como 
direitos sociais (ATHAYDE, MASCARENHAS e SALVADOR, 2015, p.8).

Entretanto, ao debruçar o olhar sobre os estados e municípios, Almeida e Marchi Júnior (2010) 
revelam que, tais entidades têm demonstrado uma maior valorização do esporte de participação bem como 
do esporte educacional em detrimento ao esporte de rendimento. Todavia, Silva e Ávila (2014), ao investigar 
a estrutura financeira destinada ao lazer no município de Jequié/BA, constataram: 

Um amplo direcionamento dos recursos financeiros para o esporte educacional, deixando 
o esporte comunitário e o lazer a mercê do orçamento, logo, entendeu-se que tal atitude 
corroborou para o não fomento das politicas públicas de lazer do município, haja vista que 
tais ações dependem diretamente dos recursos financeiros para se materializarem (p. 38).

Além disso, Santos et al., (2015, p. 39) pesquisando o município de Itapetinga/BA, verificaram: “um 
número reduzido de recursos financeiros atribuídos a pasta, comparando com outros setores do governo. 
Além disso, tal recurso serve basicamente para o pagamento de funcionários e manutenção da entidade”. 
Neste sentido, Souza et al., (2015, p. 74), ao analisarem as políticas de lazer no município de Itaquara/BA 
diagnosticaram: “carência de alocação de recursos para o fomento de ações ligadas a tal fenômeno e falta 
de abrangência das atividades implementadas através dos projetos existentes”. Logo, Silva, Couto e Santos 
(2014, p. 84) ao investigarem o município de Ipiaú/BA, verificaram que: “se faz notável um maior investimento 
para ações relacionadas a materialização do esporte de rendimento”. Além disso, Silva Santos e Ávila (2013), 
analisando o município de Ilhéus/BA, observaram que o mesmo: 

[...] entende o esporte a partir de uma única dimensão descrita por Tubino (1996), uma 
vez que foram perceptíveis as articulações em prol do esporte de rendimento, sobretudo 
com a aprovação de recursos municipais no orçamento participativo para o Colo Colo 
de Futebol e Regatas (p.22).
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Nesta lógica, torna-se necessário, um aprofundamento sobre o panorama financeiro destinado ao 
lazer no Estado da Bahia, visando assim, compreender o planejamento bem como o investimento público 
consolidado no processo de materialização da política estadual de lazer.

O PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE LAZER NO ESTADO DA BAHIA

O plano plurianual referente ao período entre 2012 e 2015 foi utilizado como referência empírica 
para o delineamento deste tópico. Vale ressaltar que, tal documento encontra-se alicerçado em diversos 
eixos. Desta forma, destaca-se para a presente pesquisa, o eixo estruturante vinculado a inclusão social e 
a afirmação de direitos. 

Desse modo, constatou-se que, a principal ação de materialização do planejamento em questão tem 
sido o programa “Bahia Esportiva”. Ao mesmo tempo, verificou-se que, o referido documento, sustenta no seu 
bojo conceitual, o pensamento piramidal esportivo idealizado pela Comissão de Reformulação do Esporte 
Brasileiro de 1985, presidida por Manoel Tubino e retratado na Lei 9.615/1998, conhecida como Lei Pelé:  

Art. 3o O desporto pode ser reconhecido em qualquer das seguintes manifestações:
I - desporto educacional, praticado nos sistemas de ensino e em formas assistemáticas 
de educação, evitando-se a seletividade, a hipercompetitividade de seus praticantes, 
com a finalidade de alcançar o desenvolvimento integral do indivíduo e a sua formação 
para o exercício da cidadania e a prática do lazer; II - desporto de participação, de modo 
voluntário, compreendendo as modalidades desportivas praticadas com a finalidade de 
contribuir para a integração dos praticantes na plenitude da vida social, na promoção 
da saúde e educação e na preservação do meio ambiente; III - desporto de rendimento, 
praticado segundo normas gerais desta Lei e regras de prática desportiva, nacionais e 
internacionais, com a finalidade de obter resultados e integrar pessoas e comunidades 
do País e estas com as de outras nações (BRASIL, 1998).

Ademais, o Governo do Estado da Bahia, demostra em seu plano plurianual, algumas ações 
relacionadas ao fomento das políticas públicas de lazer: 

(a) garantir a criação e a manutenção permanente dos equipamentos nos espaços 
escolares e universidades públicas, destinados à prática do esporte e lazer educacional; 
(b) construir, adequar, ampliar e qualificar espaços públicos de atividades físicas, esporte 
e lazer para a população em geral [...] (f) promover festivais, jogos, competições escolares 
e comunitárias; (g) estimular à prática do esporte, atividade física, saúde e qualidade de 
vida pela população; (h) ampliar e modernizar instalações esportivas e de lazer [...] (j) 
valorizar os profissionais que atuam no esporte e lazer (p.168) 

Em consoante, verificou-se no documento, o papel da Secretaria Estadual de Emprego, Trabalho, 
Renda e Esporte em qualificar os profissionais que atuam área, tanto na formação do corpo técnico esportivo, 
quanto na capacitação dos gestores públicos municipais. Ainda neste sentido, foi planejado um sistema 
integrado de gestão, numa perspectiva de qualificar 6 mil pessoas dentre gestores, dirigentes, técnicos e 
árbitros esportivos. 

Consolidação e formalização da Política Estadual de Esporte e Lazer; Realização de 
conferências; Articulação para implantação de conselhos municipais de esporte e lazer; 
Capacitação de conselheiros; Implementação de banco de dados do esporte; Capacitação 
de gestores públicos municipais; Realização do Censo Desportivo (BAHIA, 2011).

 Ao mesmo tempo, pode-se perceber alguns instrumentos de materialização do processo de gestão 
participativa relacionada as ações planejadas, tais como a realização de conferências e a implantação dos 
conselhos municipais relacionados ao setor esportivo. Logo, a presença de tais diretrizes vai ao encontro do 
pensamento de Marcellino (2001), o qual reafirma a necessidade de se constituir ações planejadas de maneira 
coletiva, contando assim, com a participação de diversos setores da administração pública e da sociedade 
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civil organizada. Além disso, percebeu-se no documento, um alinhamento com a política nacional de esporte 
e lazer haja vista que, em estudo realizado por Silva, Almeida e Silva (2015, p. 4), os mesmos revelam que, 
tal política estabelece enquanto prerrogativa financeira, a implantação de uma gestão transparente dos 
recursos gastos no setor em questão bem como indica a priorização da utilização dos recursos financeiros 
em políticas sociais e inclusivas, reafirmando assim, a importância do desenvolvimento de parcerias com 
outros setores bem como a necessidade de profissionais qualificados para exercer tais funções. 

The shaft management and social control, found as financial prerogative, the 
implementation of a transparent management of resources spent in the sector in question. 
At the same time, it indicates the prioritization of the use of financial resources for social 
and inclusive policies, reaffirming the importance of developing partnerships with other 
sectors and the need for qualified professionals to perform such functions.

No tocante a ementa do referido eixo, verificou-se a busca do fortalecimento do esporte e do lazer 
no Estado, através da promoção de ações voltadas à saúde e a educação, além do atendimento dos aspectos 
econômicos, ambientais, científicos, tecnológicos e inovadores. Neste caso, Stigger (1998, p. 84) revela que:

Quando o assunto é políticas públicas, se está falando de um determinado tipo de 
intervenção (...) que necessariamente, deverá trazer consigo e ter, como ponto de partida, 
a posição político ideológica que a norteia e que deverá estar inserida na concretização 
de todas as ações que vierem a ser adotadas.

Logo, vale destacar que, no programa “Bahia Esportiva” foi alocado um montante de R$ 
149.189.000,00 para ser investidos nos três campos que envolvem o setor esportivo. Entretanto, um dos fatores 
limitantes da pesquisa, foi a falta de definição especifica dos valores destinados ao esporte-participação, 
sendo que, tal apontamento encontra-se de forma parcial, no referido documento. Em consoante, o governo 
assumiu o compromisso de desenvolver ações de inclusão social promovidas através do esporte participativo. 
Logo, esta responsabilidade foi atribuída à secretaria de Trabalho, Emprego, Renda e Esporte - SETRE, a qual 
estabeleceu como objetivo o atendimento de 173 mil pessoas por meio do esporte de participação. Vale 
destacar que, a todo o momento, o lazer aparece no plano plurianual como uma ramificação esportiva, 
perdendo assim, a essência polissêmica oriunda do seu sentido e significado sociocultural. Desta forma, 
acredita-se que tal ação irá limitar a abrangência das políticas públicas destinadas ao setor em questão, 
haja vista que a população beneficiada terá uma visão parcial acerca do fenômeno abordado (AMARAL, 
2009). Além disso, identifica-se no documento, o compromisso do desenvolvimento de trinta e dois eventos 
esportivos e de lazer comunitário, tendo como principais prerrogativas:

Desenvolvimento de atividades esportivas em praças públicas; realização de eventos 
esportivos e de lazer comunitários; promoção de Dias de Lazer; capacitação de agentes 
de esporte e lazer; implantação e implementação de núcleos de iniciação esportiva e 
inclusão social (BAHIA, 2012, p. 171). 

Em contrapartida, evidenciou-se que, a Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SEDUR assumiu 
a responsabilidade da criação de espaços de convivência para a prática de esporte e lazer, propiciando a 
promoção da saúde física e mental. Desta forma, constata-se no bojo conceitual do referido documento, o 
binômio corpo-mente, utilizado historicamente, conforme Archanjo (2009, p. 60), pela perspectiva Cristã, 
como instrumento de depreciação do corpo e das atividades correlacionadas ao mesmo. Logo, para o 
autor, tal pensamento tem influenciado de maneira intensa, a elaboração das práticas e atividades físicas e 
esportivas no Brasil.

Ademais, o plano aponta a previsão de construção de 28 praças poliesportivas com equipamentos 
de ginástica, implantação e recuperação de equipamentos esportivos e de lazer, bem como a construção 
de dois parques urbanos durante o período em questão. Desse modo, verifica-se que o referido documento 
apresenta-se, conforme Teixeira (2002, p. 02) como:

Diretrizes, princípios norteadores da ação do poder público; regras e procedimentos 
para as relações entre poder público e sociedade, mediação entre atores da sociedade 
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e do Estado. São esses casos, de políticas explicitadas, sistematizadas ou formuladas em 
documentos que orientam ações que normalmente envolvem aplicações de recursos 
públicos. Nem sempre, porém, há compatibilidade entre as intervenções e declarações 
de vontade e as ações desenvolvidas. Devem ser consideradas também as não ações, as 
omissões, como forma de manifestação política, pois representam opções e orientações 
do que ocupam cargos.

Nesta lógica, torna-se necessário analisar de que modo o plano plurianual foi materializado através 
de uma reflexão sobre as ações as implementadas, no intuito de compreender se as políticas públicas de 
lazer do Estado da Bahia estão alinhadas como o processo de consolidação do lazer enquanto direito social, 
vigente na Constituição Federal.

A ESTRUTURA FINANCEIRA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE LAZER NO ESTADO DA BAHIA

Levando-se em consideração o que foi apresentado acerca do plano plurianual da Bahia, almejou-
se explanar neste momento, o processo de execução orçamentária destinada ao setor em questão. Logo, 
observaram-se os relatórios anuais do Estado, referentes ao período de 2012 a 2014. Vale salientar que, o 
relatório de 2015 ainda encontra-se em andamento, por isso não foi utilizado como fonte de pesquisa. 

Desta forma, notou-se que orçamento do estado da Bahia, no que diz respeito ao ano de 2012, 
aponta para um investimento de R$ 11.507.077,08, alocados em diversos eixos temáticos e de diversos 
programas. Nessa perspectiva, o programa “Bahia Esportiva” se apresentou como um dos principais vetores 
de desenvolvimento do fenômeno em questão, sendo disponibilizados valores correspondentes a R$ 
110.860,29 mil reais.

Além disso, observou-se que, no referido período, o investimento de R$ 13,287 milhões de reais em 
ações envolvendo a implantação de equipamentos de esporte e lazer em espaços comunitários, visando assim, 
incentivar o esporte participativo. Ao mesmo tempo, foram identificados investimentos de aproximadamente 
R$ 2,3 milhões de reais (recursos oriundos de emendas de parlamentares federais) em obras de construção 
de equipamentos esportivos, referentes a doze municípios baianos (BAHIA, 2013). Desse modo, Rosa (2011, 
p. 45) revela que:

é indiscutível que uma política que reconheça o esporte como uma manifestação e um 
direito social contemple sem sombras dúvidas o financiamento como um ponto chave 
em seu planejamento, implementação, desenvolvimento e avaliação. [...] a necessidade 
de alteração na legislação e no esclarecimento do esporte em todas as suas dimensões, 
primando através de recursos públicos, pelo desenvolvimento do esporte na sua perspectiva 
educacional, conforme a normatização presente na Constituição Federal.

 Nesta lógica, os dados convalidam o pensamento de Almeida e Paula (2012, p. 10), os quais indicam 
que: “a capacidade de captar recursos está diretamente relacionada à capacidade de organização da gestão 
em, primeiro, definir no planejamento as diretrizes para captação, levando em consideração os recursos 
disponíveis (humano, tempo, financeiro), para, em seguida, colocá-las em prática.”  

Visando à criação e requalificação de áreas de convivência que permitam a prática de atividades 
físicas, esporte e lazer, o Governo da Bahia investiu na implantação de equipamentos urbanos e comunitários 
através dos serviços de construção, pavimentação, recuperação, requalificação e urbanização de centros 
comunitários, tais como: fontes, praças, pontes e balneários. Em consoante, verificou-se a revitalização dos 
parques Costa Azul, Jardim dos Namorados, Dique do Tororó e Parque de Pituaçu, todos sitiados no município 
de Salvador (BAHIA, 2012). Neste contexto, percebe-se que tais ações corroboram com o pensamento de 
Pellegrin (1996, p.36), o qual afirma que:

[...] cabe as prefeituras, secretarias e aos órgãos públicos da administração em geral, a 
busca de soluções para realizar transformações e adaptações necessárias no espaço de 
lazer, de forma que a população seja envolvida no processo, que seja levada em conta a 
apropriação que os cidadãos estabelecem com o espaço urbano como um todo e, mais 
especificamente, com o espaço de lazer. E para que isso se viabilize, é necessário trabalhar 
com estratégias de ação que privilegiem a participação da população.
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Em contrapartida, Silva e Abreu (2013, p. 172) apontam para a necessidade de compreender a 
política pública:

Como uma ação que supere a visão assistencialista, redimensionando assim o espaço 
urbano, dando vida as praças e espaços destinados ao lazer, através de um diálogo 
constante entre os gestores e a população local. Além disso, constata-se a necessidade de 
se estabelecer um trabalho em parceria entre as secretarias que envolvem tal fenômeno.

Nesta perspectiva, a Secretaria Estadual de Emprego, Trabalho, Renda e Esporte, através da 
Superintendência de Desportos da Bahia – SUDESB atuou como entidade gestora das práticas relacionadas 
ao esporte participativo, realizando desta forma, as seguintes ações e investimentos: 

Realização das Caravanas do Lazer, beneficiando 8.559 crianças e capacitando 364 agentes 
de lazer; Doação de material esportivo, beneficiando mais de 84 mil pessoas em todo o 
estado; Realização e/ou apoio de eventos esportivos e de lazer comunitário no valor de 
R$772 mil (BAHIA, 2014, p. 85).

Desta forma, tais dados se aproximam do pensamento de Silva, Couto e Santos (2014, p. 85), os 
quais, ao realizarem um estudo sobre as políticas de esporte num determinado município baiano, concluíram 
que: “[...] que os recursos financeiros direcionados a entidade esportiva responsável pelo fomento de 
ações esportivas limitaram-se a construção de quadras poliesportivas, implantação e modernização da 
infraestrutura e apoio a eventos pontuais”. Nesta ótica, constatou-se que nem todas as ações emanadas no 
plano plurianual acerca do lazer foram solidificadas, principalmente no que diz respeito ao processo de 
qualificação dos profissionais da área bem como em relação a implementação de instrumentos de controle 
social. Vale ressaltar que, apesar da implantação do Sistema Estadual de Esporte e do Conselho Estadual de 
Esporte, no ano de 2012, poucas ações foram efetivadas, no que diz respeito a consolidação de ferramentas 
significativas em relação ao processo de materialização das políticas públicas de lazer. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao término da investigação, pode-se perceber que o planejamento do governo estatal apresenta-
se alicerçado no modelo piramidal esportivo, o qual apresenta como manifestações esportivas: o esporte 
educacional, o esporte participativo e o esporte de rendimento. Logo, tal planejamento sinaliza de maneira 
embrionária, o lazer enquanto ferramenta de inclusão social. Ao mesmo tempo, ao analisar os recursos 
investidos no referido setor, verificou-se ações pontuais, de caráter focalista e com abrangência limitada, 
referentes ao fenômeno em questão. 

Em relação aos investimentos ocorridos no setor, constatou-se um direcionamento ao processo de 
instalação de equipamentos de esporte e lazer em espaços comunitários bem como a realização e apoio a 
eventos. Sendo assim, apesar da implantação do conselho estadual de esporte no referido Estado, verificou-
se a necessidade de solidificação de outros instrumentos de gestão participativa, os quais, poderiam facilitar 
a inserção da população no processo de implementação das ações. Desta forma, acredita-se que novos 
estudos sejam necessários, para a uma compreensão mais ampla acerca da temática abordada.
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